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APRESENTAÇÃO


			O objetivo da pesquisa que originou este livro foi analisar as possibilidades de acesso e permanência de estudantes negras em uma instituição de perfil agrotécnica, especificamente no Instituto Federal Barbacena (MG). Analisei a realidade das estudantes que frequentaram, desde 2003, a Escola Agrotécnica de Barbacena (MG), atualmente IF – Sudeste Barbacena. Parti da hipótese de que a cor da pele e o gênero atuariam como limites tanto para o ingresso delas nas instituições agrotécnicas quanto para a entrada no mundo do trabalho, tendo em vista as facetas de racismo e sexismo que ainda imperam na sociedade brasileira. 


			A pesquisa foi realizada em duas etapas: levantamento dos dados relativos a todos(as) os(as) estudantes que ingressaram na instituição entre os anos de 2003 a 2011 junto à Secretaria Escolar da instituição; e realização de entrevistas com as estudantes negras identificadas durante a consulta das fichas de matrícula.


			Na primeira etapa, trabalhei com o quesito atribuição racial, tomando como parâmetro de classificação os critérios utilizados pelo IBGE. Do total de informações de 3.989 estudantes, foi encontrado um número de 207 alunas negras; dentre elas, 64 concluíram o curso; 80 não concluíram e 63 estão em curso. Para a realização das entrevistas procurei atingir toda a população de estudantes negras identificada. Procurei estabelecer contato, inicialmente, por telefone, depois por carta endereçada à residência e e-mail. No total, foram realizadas 35 entrevistas com as estudantes ingressas; 29 com as estudantes egressas e entrevistas por telefone com as 60 estudantes que não concluíram os cursos técnicos. 


			As entrevistas possuíram um caráter dialógico, buscando estabelecer o contexto social, familiar e econômico nos quais as estudantes estão inseridas. Já com as estudantes que não concluíram o curso, o objetivo foi compreender o motivo da evasão. Dentre as entrevistas realizadas com as estudantes ingressas e egressas fica explícita a percepção de que o racismo e o sexismo existem, porém não são situações capazes de impedir que elas buscassem e conquistassem espaços quer seja na instituição, quer seja no mundo do trabalho. 


			





PREFÁCIO


			O livro ora apresentado – De degrau em degrau vai se abrindo a travessia: a educação como processo de autonomia e emancipação – de Maria Simone Euclides apresenta, por um lado, um retrato da força e da autoconfiança que a mulher negra tinha em si mesma, visto que o estudo de Simone dá vida à fala das entrevistadas, nas quais elas colocam em um plano menor os obstáculos externos à sua escolarização profissional, ainda que apenas 5% dos estudantes que ingressam no ensino agrotécnico fosse de jovens negras e entre elas, aproximadamente 30% não concluíram a formação iniciada. Assim, mesmo valorizando essa força das jovens negras em não se renderem à força de uma estrutura perversa, Simone Euclides engendra nos meandros da história da educação profissional no Brasil e nos provoca com indagações reflexivas relativas às possibilidades realmente abertas pela educação de oportunizar ascensão social para o negro no Brasil. 


			A autora nos provoca ao questionar se nessas primeiras décadas do século XXI as condições de profissionalização disponíveis para os negros seriam diferentes daquelas do Brasil analisado por Florestan Fernandes nos idos anos 1960, mesmo decorridos mais de uma década da política de cotas no Brasil. Simone Euclides nos provoca, assim, ao nos trazer o realismo da subcidadania e do habitus precário retratados por Jessé de Souza, quando posiciona os números referentes à escolarização profissional da jovem negra no quadro da ralé estrutural, no qual os negros sempre estiveram incluídos no Brasil. Em seu livro, a autora procura refletir sobre essas questões à luz de uma pesquisa que analisou a entrada das estudantes negras em uma instituição de ensino profissionalizante de perfil agrotécnico, descrevendo as suas possibilidades de permanência e conclusão da formação pretendida.


			Assim, é dentro de um fino equilíbrio entre, de um lado, a descrição realista da crueza da subcidadania que se apresenta, sobretudo, a jovem negra no Brasil, e, por outro, a força e a determinação dessas jovens que acreditam em si, que o livro de Simone se apresenta. Os depoimentos dessas jovens mulheres colocam-se como um enfrentamento do sujeito à estrutura que o oprime, ao dizer a si próprio que é capaz de enfrentar as adversidades. Mas se ao sujeito, Simone Euclides oferece a voz, à estrutura ela cobra coerência em termos de uma política de cotas que contemple, também, as oportunidades para que milhares de jovens negros tenham a possibilidade de se candidatarem a uma vaga no ensino profissionalizante ou universitário. Convido, portanto, a todos a empreenderem, com a autora, esta travessia.


			Ana Louise de Carvalho Fiúza


			Professora associada do Departamento de Economia Rural- UFV
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INTRODUÇÃO


			DA PROBLEMÁTICA SENTIDA À CONSTRUÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA


			Transformar temas de pesquisa relacionados com a própria problemática sentida pelo pesquisador em questão científica exige uma vigilância epistemológica muito maior em relação a temas que não estão tão imbricados com a sua trajetória de vida. No caso desta investigação científica, senti na pele, desde criança, as diferenças vividas pelos negros na sociedade brasileira e as marcas que levam os seres humanos a se tornarem reféns dos seus próprios medos. Assim, a fim de tornar mais claras as motivações que me levaram a analisar o lugar das mulheres negras em uma sociedade de classes, em um país de capitalismo periférico como o Brasil, segue um relato que a mim diz respeito.


			Sou negra, vinda de uma família de camada popular (desprovida economicamente). Assim como as demais estudantes negras, passei por situações em que a “raça”1 e o gênero marcaram a minha existência. Contudo os meus questionamentos e inquietações emergiram de forma mais consciente a partir do momento em que entrei na universidade. As disciplinas e os vários espaços junto aos projetos de pesquisa e de extensão, além da oportunidade de ter acompanhado em alguns momentos as apresentações de congado das quais fiz parte, fizeram-me refletir comigo mesma sobre qual o sentido das práticas culturais com as quais estava envolvida e sobre quem, de fato, eu era. Começar a adentrar um universo ainda tão restrito aos negros, como o mundo da pós-graduação, e experienciar a possibilidade de ascensão social tão restrita à minha própria família foi muito difícil, trazendo-me até mesmo um sentimento de culpa, misturado com o de autocobrança e de obrigação de cuidar daqueles que me são próximos. 


			Além das inquietações sobre as questões raciais, as questões de gênero também me influenciaram muito nessa etapa de reconstrução e busca por compreender o mundo em que vivia. Até cursar a disciplina “Educação e Gênero”, no curso de Pedagogia, eu não tinha a compreensão do fato de que as formas tradicionais de estar no mundo como homem e mulher não eram universais, mas construídas, podendo, então, ser questionáveis. Após as discussões, comecei a refletir que tais “papéis sociais” são preenchidos por construções sociais e, ao compreender isso, comecei a ter a consciência de que podemos não ser passivos nas nossas discussões e escolhas. Dei-me conta de que havia interesses e disputas diversas nas nossas relações sociais. 


			Assim, esta obra nasce dos “meus quintais”, de questões entranhadas em minha pele. Mas até por isso foi grande o exercício de vigilância epistemológica por mim exercida, em virtude de seu reconhecimento de que é fundamental a qualquer pesquisador que intencione fazer ciência aplicar procedimentos teórico-metodológicos o mais próximo possível da realidade. Este livro não tem, portanto, um tom de militância, apesar de sua motivação estar enraizada na história de vida da pesquisadora, bem como na de um contingente significativo da população brasileira. Contudo o objetivo primeiro aqui era o de produzir conhecimento científico, mesmo estando consciente de que, apesar de se tentar imprimir a um trabalho científico a maior objetividade possível, ninguém é imune aos condicionamentos históricos e sociais de seu tempo e lugar. É importante, também, traçar o contexto dentro do qual o problema da investigação se constrói.


			Na década de 1960, quando a industrialização começava a se aprofundar no Brasil, Florestan Fernandes chamou a atenção, por meio de suas pesquisas, para o fato de que os negros não contaram, desde a abolição, com as condições necessárias para se inserirem na nascente sociedade de classes no país. Passado meio século, desde então, qual é o cenário das desigualdades sociais existentes na sociedade brasileira? A pesquisa que deu origem a este livro tinha como objetivo principal analisar as possibilidades de ascensão social existentes para jovens negras no Brasil, nesses primeiros anos do século XXI, tomando como referencial de análise as oportunidades de qualificação profissional abertas para essas jovens por meio do estudo e da qualificação profissional. O contingente de negros constitutivo da “ralé estrutural2” brasileira tem diminuído? Que papel vem tendo a qualificação profissional no cenário das desigualdades sociais existentes no Brasil? O objetivo deste livro é, portanto, o de refletir sobre essas questões à luz de minha pesquisa de mestrado, que analisou a entrada de estudantes negras, as mais pobres entre os pobres, no Brasil, em uma instituição de ensino profissionalizante de perfil agrotécnico. Estas historicamente estão entre aquelas instituições com maior oportunidade de ingresso para as camadas populares.


			No que diz respeito especificamente às mulheres negras, julga-se importante destacar que elas não têm sido incluídas nem mesmo nas pautas feministas, mesmo diante de uma situação de subjugação social que remonta ao período pós-escravidão, quando passaram a ocupar posições salariais abaixo das mulheres brancas e dos homens negros (SCHUMAHER; BRAZIL, 2007). De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), em 2007, as mulheres negras ganhavam 67% do que os homens negros recebiam e 34% do rendimento médio de homens brancos. Enquanto isso, as mulheres brancas recebiam 62,3% do que ganhavam os homens do mesmo grupo racial. Tais dados chamam a atenção ao demonstrar que as mulheres negras estão distantes da equidade econômica e salarial (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2007).


			Diante das desigualdades principalmente entre negros e brancos, a partir do final dos anos 1980, sobretudo por pressões e influência da militância do movimento negro, novas políticas de inclusão ganharam forma no cenário das iniciativas do Estado. Mas foi, principalmente, a partir do primeiro governo Lula, em 2003, que as ações afirmativas educativas começaram a ser utilizadas como mecanismo de inserção e promoção da igualdade social.3 A partir de 2003, assistiu-se a uma expansão das oportunidades educacionais na tentativa de garantir maior equidade e competição no mercado de trabalho. As Escolas Agrotécnicas, por exemplo, foram remodeladas e ampliadas, ganhando o status de Instituto Federal de Ensino Tecnológico. Quando as instituições agrotécnicas foram criadas, elas se destinavam àqueles considerados desprovidos dos bens econômicos e simbólicos da sociedade, tendo por objetivo formar mão de obra qualificada para o mercado de trabalho (COELHO, 1999). 


			Dentre as principais mudanças ocorridas nas antigas Escolas Agrotécnicas, no período posterior a 2003, está a referente ao oferecimento não só de cursos técnicos agropecuários, como de cursos com um perfil mais urbano e, também, cursos superiores. Essa ampliação na oferta de cursos afeta diretamente as possibilidades de qualificação profissional de grande parte da população, a saber, filhos (as) de pequenos agricultores, desempregados, dentre outros, que tradicionalmente se dirigem às Escolas Técnicas Profissionalizantes. Por outro lado, é importante considerar que, ainda que o diploma possa, em tese, “ampliar as possibilidades de inserção no mundo do trabalho”, a cor da pele tem operado como barreira simbólica para as negras no mundo do trabalho,4 conforme revelou a investigação realizada por Gomes (2008), na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp-SP). 


			De tal forma é notável a presença das hierarquias de gênero e raça, em várias situações, tanto do cotidiano de negros e mulheres quanto na própria inserção deles em espaços públicos, como, por exemplo, no mercado de trabalho e no espaço educacional. Especificamente, no que diz respeito à situação dos negros em relação aos brancos, desde o período pós-escravidão, os negros ocupam posições econômicas e sociais abaixo daquelas ocupadas pelos brancos. Como destacou Fernandes (1972), a inserção dos negros na sociedade de classe após a escravidão se deu de forma assimétrica e desigual quando comparada à inserção dos brancos. Com o fim do regime escravocrata, ficaram a mercê de oportunidades de “inclusão” na estrutura econômica que ali se configurava, especificamente pela mão de obra de imigrantes. Dessa forma, houve a reorganização dos valores e das relações estabelecidas na sociedade. No lugar da servidão e da relação senhor-escravo, passou a imperar a competição fundada nas habilidades e competências individuais. Na visão de Fernandes (1972), essa situação só poderia ser revertida caso os negros tivessem maiores oportunidades de inserção no mercado de trabalho. O autor defendia que as desigualdades raciais encontravam-se relacionadas com as desigualdades de classes. 


			Fernandes (2008a) chama a atenção para o fato de que é preciso rever a construção das desigualdades sociais no Brasil para além do enfoque racial, de forma a considerar as hierarquias valorativas que distinguem os indivíduos na sociedade. Souza (2006, 2009), ancorado nas discussões de Bourdieu (1996) sobre capital cultural, ressalta que há no Brasil uma grande diferenciação no acesso e aquisição das habilidades legitimadas socialmente, bem como no acesso aos bens simbólicos e culturais tidos como superiores na sociedade. Essas desigualdades de capital cultural entre os indivíduos se refeririam ao poder de posse advindo da apreciação e consumo de bens culturais considerados legítimos em uma sociedade, como, por exemplo, livros, obras de arte, habilidades linguísticas e posse de certificados escolares. Indivíduos capazes de produzir, reconhecer, apreciar e consumir bens culturais tidos como superiores teriam maior facilidade para alcançar ou se manter nas posições mais altas da estrutura social – no mercado de trabalho, no espaço escolar, na vida social – enquanto indivíduos que não possuíssem acesso a esse tipo de cultura específica se manteriam aquém das posições de prestígio na sociedade (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2006). Tais diferenciações fazem com que os indivíduos ocupem determinadas posições e certos privilégios com relação aos demais, legitimando as desigualdades e as hierarquias sociais. Por não possuírem tais disposições é que os negros após a escravidão ficaram relegados socialmente a posições subalternas. 


			Obviamente, a reação da população afrodescendente se deu de forma a resistir e a criar dentre si, estratégias de sobrevivência e resistência, mediante iniciativas educacionais, bem como a luta efetiva a partir da militância nos movimentos sociais. Após vários debates e embates entre sociedade civil e Estado, por volta da década de 1980, políticas compensatórias começaram a ser criadas. Como destaca Theodoro (2008), de início as proposições tiveram origem em governos estaduais e municipais e, progressivamente, passaram a ser desenvolvidas também pela esfera federal, com destaque para as ações desenvolvidas a partir de 2003, no primeiro governo Lula. Dentre os vários programas, pode ser citado o estabelecimento de cotas visando a ampliar o acesso de estudantes negros ao ensino superior. Além dessas ações, nota-se também aparente crescimento de oportunidades de acesso à formação na educação profissional, dada a expansão que vem sendo realizada, principalmente, a partir de 2008, com a expansão da educação profissional e a constituição de novos centros tecnológicos como os Ifets (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ensino) e integração das escolas agrotécnicas em Instituições Federais, que passaram a contar com o oferecimento não só de cursos técnicos como também de cursos superiores.


			Se, por um lado, ampliaram-se as possibilidades de acesso das “ditas minorias” aos espaços educacionais, por outro lado, ainda existem poucas pesquisas acerca dos efeitos dessa ampliação de oportunidades de qualificação profissional para os negros. Na investigação realizada por Guerra e Bomfim (2006) a fim de identificar a trajetória de estudantes na Escola Agrotécnica do Piauí, as autoras perceberam que o sistema sexo-gênero opera como fator limitante não só no acesso e permanência de mulheres nesses espaços, como também nas ocupações encontradas no mercado de trabalho. De acordo com o estudo, as mulheres que se formavam estavam inseridas em atividades ditas femininas, como vendedoras em comércios de máquinas e implementos agrícolas, assistentes de escritório em empresas de planejamento, assistência técnica rural ou recepcionista. Já os homens se inseriam mais facilmente em ocupações para as quais se qualificaram, como técnicos agrícolas, agrônomos, dentre outros.


			Com relação às mulheres negras, além do sistema sexo-gênero, pesquisa realizada por Pinto (2007), com estudantes negras na Universidade Federal Fluminense (UFF), concluiu que o atributo racial tem atuado como linha invisível e, ao mesmo tempo, como barreira simbólica e efetiva que delimita o ingresso delas, tanto nas instituições de ensino superior quanto no mercado de trabalho, defendendo que o dilema racial no Brasil ainda não foi superado de fato. Estudantes negras devem provar a todo o tempo para os demais o quão são capazes de superar as suas “limitações.” Considerando as novas possibilidades para grande parte da população, principalmente nos espaços de formação de perfil técnico-agrícola, e ao mesmo tempo tendo como ponto de partida a articulação entre as desigualdades de gênero, “raça” e classe social, minha pesquisa buscou responder, especificamente, as seguintes questões: a cor da pele e o gênero se constituiriam em fatores intervenientes nas possibilidades de inserção das estudantes negras nas instituições agrotécnicas e no mundo do trabalho? 
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